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EXMO SR DR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA REGIONAL DE COMPETENCIA 
EMPRESARIAL E DE CONFLINTOS RELACIONADOS À ARBITRAGEM DA 4ª E 
10ª RAJ DA COMARCA DE CAMPINAS 
 
 
 
 
 
 
 
Processo no 1022215-28.2025.8.26.0114 
 
 
 
GOTALIMPA COMPANY BRASIL LTDA, por seus advogados infra-
assinados nos autos do seu pedido de RECUPERAÇÃO JUDICIAL em 
epígrafe, vem respeitosamente à presença de V.Exa para requerer 
a reconsideração das r. decisões de fls. 2180/2181 e 2292/2293 
pelas razões a seguir: 
 
Delimitação do pedido e julgamento da impugnação - A r. decisão 
de fls. 2180/2181, autorizou a apuração dos votos em dois 
cenários: o primeiro considerando o crédito do credor Gatalimpa 
Lda relacionado pela D. Administradora Judicial de EUR 
845.000,00; o segundo adotando o valor de R$ 9.437.803,66 
pretendido pela credora na impugnação. 
 
Posteriormente, a r. decisão de fls. 2292/2293, manteve essa 
sistemática porque a assembleia de 06/10/2026 constituiria 
continuação da segunda convocação e porque o incidente estaria 
pendente de definição. A manutenção foi expressamente 
provisória, com ressalva de eventual reavaliação. 
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Ocorre que o incidente já conta com pronunciamento de mérito, 
cuja cópia integral se junta. A r. decisão julgou improcedente 
a impugnação e manteve o crédito de EUR 845.000,00 (oitocentos 
e quarenta e cinco mil euros), na Classe III - Quirografária, 
rejeitando a majoração para R$ 9.437.803,66. (Doc. 01) 
 
Requer-se, portanto, a reavaliação expressamente ressalvada 
pelo Juízo, à vista do julgamento de mérito ora apresentado, 
adequando-se a disciplina da votação à definição judicial do 
crédito. 
 
A própria r. sentença consignou que as consequências do 
julgamento sobre a tutela relacionada ao direito de voto 
deveriam ser apreciadas nos autos da recuperação judicial. É 
exatamente essa providência que a recuperanda requer, sem 
renovar a discussão sobre os contratos ou sobre o cálculo já 
examinado no incidente. 
 
Adequação da votação ao crédito reconhecido judicialmente - A 
apuração em dois cenários tinha finalidade de cautela enquanto 
não julgado o pedido de majoração. 
 
O julgamento de improcedência retira o fundamento para 
continuar atribuindo relevância deliberativa ao valor de R$ 
9.437.803,66, expressamente rejeitado. A providência provisória 
deve ser ajustada, na forma do art. 296 do CPC, à definição de 
mérito produzida no incidente. 
 
Os artigos 38 e 39 da Lei nº 11.101/2005 vinculam o exercício 
do voto ao crédito admitido e ao seu valor, contemplando as 
definições judiciais. 
 
 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
02

22
15

-2
8.

20
25

.8
.2

6.
01

14
 e

 c
ód

ig
o 

S
IR

X
C

H
Q

i.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 G
A

B
R

IE
L 

B
A

TT
A

G
IN

 M
A

R
TI

N
S

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
5/

10
/2

02
6 

às
 1

1:
24

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
41

02
67

00
18

31
11

   
  .

fls. 2370



 

 
AV CAUAXI, Nº 293, SALA 2802, ALPHAVILLE, BARUERI SP, CEP 06454-020 – FONE – + 55 (11) 4208-3432. 

www.advph.com.br 

 
 
No caso, o julgamento confirmou a quantia que já constava da 
relação da D. Administradora Judicial. Pede-se, assim, que essa 
quantia seja a única base de apuração do voto e dos quóruns 
pertinentes à credora. 
 
O pedido não depende da afirmação de trânsito em julgado. O 
artigo 17 da Lei nº 11.101/2005 prevê agravo contra o 
julgamento da impugnação e atribui ao relator a possibilidade 
de suspender seus efeitos ou disciplinar o crédito para fins de 
votação. Em conjunto com o artigo 995 do CPC, essa regra afasta 
a suspensão automática por eventual recurso. Ressalvada ordem 
recursal específica em sentido contrário, deve prevalecer o 
crédito fixado no julgamento. 
 
A continuidade da segunda convocação também não justifica 
perpetuar uma apuração alternativa fundada em pretensão já 
rejeitada. O requerimento se limita às deliberações ainda por 
realizar em 06/10/2026, sem desconstituir atos assembleares 
anteriores. Busca-se preservar o voto da credora, com o peso 
correspondente ao crédito reconhecido, evitando que a parcela 
não acolhida interfira no resultado do conclave. 
 
A distorção é concreta: o valor de R$ 9.437.803,66 representa 
aproximadamente 70% do montante dos créditos presentes, 
considerando-se todas as classes. Admitir esse peso de voto, 
apesar da rejeição judicial da majoração, concentra na credora 
poder decisivo sobre o resultado e, na prática, subordina 
qualquer cenário de aprovação à sua vontade, esvaziando a 
capacidade deliberativa dos demais credores. 
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Embora os quóruns legais devam ser aferidos por classe e 
segundo os critérios próprios de cada deliberação, essa 
concentração evidencia a gravidade de se manter o cenário 
superestimado. O direito de participar do conclave não autoriza 
a atribuição de poder de voto calculado sobre montante que o 
Juízo não reconheceu. A limitação a EUR 845.000,00 preserva a 
participação da credora e impede que a pretensão de majoração 
julgada improcedente determine o destino da recuperação. 
 
Como o crédito permanece denominado em euros, a Administradora 
Judicial deverá observar, exclusivamente para a votação, a 
conversão prevista no art. 38, parágrafo único, da Lei nº 
11.101/2005, com indicação na ata da cotação e da data-base 
aplicáveis ao conclave em continuação. Essa operação não altera 
a moeda nem o montante do crédito reconhecido no incidente. 
 
Urgência da apreciação - A retomada da Assembleia Geral de 
Credores está designada para amanhã, 06/10/2026. A apreciação 
deve preceder a coleta dos votos, de modo a permitir que a 
Administradora Judicial ajuste o mapa de votação e informe aos 
participantes o critério que efetivamente regerá a apuração. 
 
A probabilidade do direito decorre do julgamento de mérito que 
rejeitou o valor alternativo. O risco reside na utilização 
desse valor para aferir os quóruns deliberativos e anunciar o 
resultado, gerando controvérsia evitável sobre a aprovação do 
plano. 
 
Estão presentes, portanto, os requisitos do art. 300 do CPC 
para a pronta adequação da medida, preservado o direito de voto 
pelo crédito reconhecido. 
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Diante do exposto, a recuperanda requer a juntada da r. decisão 
proferida nos autos da impugnação de crédito nº 4017167-
03.2026.8.26.0114 e a apreciação urgente deste requerimento, 
antes da votação na continuação da Assembleia Geral de Credores 
de 06/10/2026 com a reconsideração parcial das decisões de fls. 
2180/2181 e 2292/2293, afastando-se a apuração em dois cenários 
quanto à credora GOTALIMPA LDA, para determinar que seu voto 
seja colhido e computado exclusivamente com base no crédito de 
EUR 845.000,00, na Classe III - Quirografária, conforme o 
julgamento de mérito do incidente, ressalvada eventual ordem 
recursal específica em sentido contrário. 
 
Por fim, renova-se os pleitos feitos às fls. 2325/2328 e 
2329/2344 dos autos. 
 
Nestes termos; 
Pede deferimento e j. 
 
Campinas, 05 de outubro de 2026. 
 
 
 
MARCOS PELOZATO HENRIQUE    GABRIEL BATTAGIN MARTINS 
OAB/SP 273.163      OAB/SP 174.874 
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